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'Ou devemos respeitar as florestas e reflorestar
as regiões assoladas pela secca ou não agir,
cruzar os braços e contar com o deserto que,
pouco a pouco, irá extendendo os seus tentaculos
na obra de devastação, com a bocca sedenta
a engulir os nossos córregos, a seccar os nossos
riachos e a reduzir, mesmo afinal a supprimir
•os nossos nos caudalosos.
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ALGUMAS PALAVRAS

Ao antigo parlamentar, o eminente Dr. Augusto
de Lima, preclaro membro da Academia Brasileira

de Lettras, se deve a promulgação da mais completa
e importante das nossas leis florestaes - - o Decreto

n. ÍA21, de 21 de Setembro de 1921, regulamentado,

quatro annos depois, pelo de n. 17.042, de 16 de Se-

tembro de 1925.
Da revisão dos debates parlamentares sobre o

assumpto, verifica-se que se despenderam nada me-

nos de quatorze annos para se votar uma das leis de
necessidade mais imperiosa para a economia na-
cional !

Embora reconhecida a urgência de se corrigir os
profundos males decorrentes da irracional e abusiva
destruição de nosso património floristico, unanimes

as commissoes que estudaram o projecto original em
proclamar que "as seccas ameaçam, de perto, quasi
todo território brasileiro, sendo a florestação a provi-
dencia principal para a formação das reservas e depó-
sitos subterrâneos e superficiaes que alimentam os
cursos d'agua indispensáveis á vida e portadores da
abundância", — o que é certo é que só uma voz per-
severante e patriótica se fazia ouvir no Congresso
Nacional, reclamando o andamento do projecto es-
quecido no seio das commissoes.



VIII

Era a do deputado Dr. Augusto de Lima, repre-
sentante dos mais notáveis da bancada mineira, que
redigira substancioso PARECER sobre o problema flo-
restal, synthetizando, nesse erudito e documentado
trabalho, tudo quanto a sciencia e a pratica aconse-
lham em relação ao importante assumpto.

A conveniência de ser esse estudo amplamente

divulgado, patenteia-se desde que se considere que a
destruição irracional da nossa flora prosegue sem pa-
radeiro como se se desconhecessem os males resul-
tantes desse innominavel attentado contra o presente
€ o futuro da nacionalidade.

Nem mesmo sabendo-se que a situação do Nor-
deste resulta do intensivo desnudamento do solo e
que a área das seccas se extende cada pez mais, já
estando o Estado de Pernambuco dominado pelo fla-
gello em cerca de dois terços de seu território, que
o norte e o centro da Bahia também já se acham al-
cançados pela calamidade, o que é notório é que ne-
nhuma providencia foi até hoje adoptada para a sal-
vaguarda dos farrapos de maltas que inda restam
naquella zona calcinada, continuando as estradas de
ferro a aggravar a situação com o consumo de lenha
nas suas locomotivas.

Os factos provam que a legislação existente, só
por si, não basta para cohibir o abuso das devasta-
ções, tornando-se necessário, a par de completa re-
visão dos dispositivos em vigor, forte campanha edu-
cacional, que oriente o publico sobre os males que re-
sultam do intensivo desnudamento do solo, fazen-
do-o um alliado dos poderes públicos na repressão
ás derrubadas e na campanha do reflorestamento.

IX

Com effeilo, não só nos Estados, nas cidades
onde a instrucção alcança graus elevados, mas na
própria capital da Republica, c frequente se encon-
trarem pessoas com regular cullura que se siirpre-
hendcm quando se lhes falia nos males resultantes
do desapparecimcnto das mattas, do desnudamento
de uma encosta íngreme, das mutações do clima de
uma região devastada.

Assim, a divulgação do trabalho do illustre par-
lamentar, que em judiciosa synthese expõe a in-
fluencia vital e decisiva que a flora exerce sobre u
evolução humana, impõe-se como necessidade ina-
diável.

Se não possuímos escolas florestaes, se o ensino
da silvicultura ainda está por se organizar, não e.ris-
tindo, sequer, cadeiras ou cursos dessa disciplina nos
estabelecimentos de instrucção agronómica, que, ao
menos, se divulguem esses ensinamentos mediante a
publicação de opúsculos que, pela segurança da ex-
posição, resumam, em linguagem escorreita e ao al-
cance dos leigos, tudo quanto de indispensável e pra-
tico a sciencia recommenda em relação ao problema
florestal.

Promovendo a publicação do parecer referido, a
Sociedade dos Amigos das Arvores cumpre um dos
postulados mais importantes do seu programma, e
presta devida homenagem ao brasileiro illustre que
a distingue, como seu presidente de honra, desde a
data de sua fundação.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1933.

Viuvai dífíefi-o- àe. fftn/io

SECRETARIO GERAL



O PROBLEMA FLORESTAL

INFLUENCIA DA FLORA SOBRE A EVOLUÇÃO HUMANA.

Já não é assumpto controvertido, em theoria, a>
influencia vital e decisiva que a flora exerce sobre
a evolução humana. O sociólogo, o economista, o>
homem de Estado, todos os que se occupam com a
organização social, a dynamica política, a vida dos
povos, emfim, sob todos os seus aspectos mais com-
plexos e variados, estudando-a sob a incidência das
leis naturaes, isto é, do determinismo scientifico,
procuram resolver com urgência o problema flo-
restal.

Si causas accidcntaes e particulares, dependentes
do espaço e do tempo, impedem que essa solução
tenha a mesma forma nos diversos paizes do globo,
ha, comtudo, pontos pacíficos de convergência de
vistas, em que todos estão de accôrdo; é na série de
medidas tendentes a acautelar as florestas protecto-
ras da agua, do clima e da solidez do solo, nas mon-
tanhas, bem como as que previnem as inundações
e torrentes pluviaes.

"A conservação das florestas, diz Martignac na
exposição de motivos do código florestal da França,
é um dos primeiros interesses das sociedades, e por
conseguinte, um dos primeiros deveres dos governos.
Todas as necessidades da vida se ligam a esta con-
servação.

1434 l



Necessárias aos indivíduos, as florestas não o são
menos aos Estados. A sua própria existência é um
beneficio inestimável para os paizes que as possuem."

"As florestas precedem os povos, os desertos os
.seguem", — disse Chateaubriand. Prova-o a historia.
Os impérios mais famosos da antiguidade tiveram
um rápido desmoronamento, que não pôde ser attri-
buido exclusivamente á guerra e a catastrophes na-
luraes. Grandes nações morreram por não respei-
rtarem suas florestas.

A Ásia Occidental, nascente das primeiras civili-
zações, não é mais hoje que um deserto de areia, onde
erram aqui e alli algumas tribus nómadas, e o via-
jante não contém a sua admiração encontrando nes-
sas regiões sem agua e sem vegetação as ruínas de
cidades que foram grandes, prosperas e opulentas.

O planalto de Irão, de onde verteram os pri-
meiros mananciaes da civilização aryana, pomar
maravilhoso e jardim encantador, está hoje sob a
acção alternada de um clima que varia de 65° no
verão para 15° no inverno.

Mais abaixo, na planície, a Mesopotamia, com os
seus dous grandes rios, o Tigre e o Euphrates, não é
mais que uma vasta solidão. Ninive e Babylonia es-
tão substituídas por algumas aldeias miseráveis.

Ao sul, levanta-se o espectro da antiga Chaldéa
de pântanos, onde vegetam mesquinhos caniços. A
Assyria, ao norte, paiz de planaltos e de valles, ou-
trora coberto de espessas florestas hoje terra árida
de areia e de rochas nuas.

Que se tornou também a Palestina, a Chanaan
dos hebreus, "paiz de fontes, de regatos e de lagos,
um paiz de centeio, de trigo, de vinhedos, de figos,
«m que o homem não precisa mais que ajuntar pro-
visões para se pôr ao abrigo das necessidades", se-
sundo o texto de Moysés?

Os lendários cedros do monte Líbano tccm des-
ãpparecido, o rico valle do Jordão não é mais que
ruína e solidão.

O grande deserto começa onde foram Tyro, Si-
donia e a Terra Promettida.

O mesmo se pôde dizer da Arábia, outrora feliz
com os seus reinos florescentes, com as suas bri-
lhantes cidades de Nedjd e Hedjas.

Não ha alli mais vida sedentária, apenas tribus
•errantes em demanda de oásis. E' a mesma historia
da Ásia Menor, do Turkestan, do Peru. Na África
Central estende-se a mais e mais o deserto. O Cabo
"Verde, estéril hoje, era no século 18°, conforme o
botânico Adanson, coberto de uma vasta floresta, de
onde tirou a sua denominação.

Emfim, os dous povos mais celebres da antigui-
dade, a Grécia e Roma, offcrecem notáveis exemplos
de despovoamento, em consequência da devastação
•dos seus bosques.

Tinha outrora a Grécia rios e florestas. As mon-
tanhas eram cobertas de arvores, a cuja sombra
sentenciavam os oráculos. Numerosas cidades tira-
ram os seus nomes de arvores: Plátanos, Carya, Va-
landia, etc. Hoje a Grécia é um dos paizes mais fra-
-cos da Europa, não attingindo a sua população a
dous milhões e meio de habitantes.

Estão seccos os leitos dos seus rios, e as suas flo-
restas reduzidas a insignificantes bosquetes.

A Itália soffreu do mesmo mal. Rica, por occa-
«ião da fundação de Roma, veiu a despovoar-se pela
devastação das suas mattas. Ainda hoje é a campa-
nha romana despovoada e insalubre; a Sardenha é
estéril e os Apeninos desnudados de vegetação e sem
agua.

A África do Norte mostra também a obra de an-
niquilamento realizada pela negligencia do homem
e dos povos pastores. Verdadeiro paraizo terrestre



nos tempos prehistoriços, segundo a lenda, foi, de-
pois da ruína de Çarthago, um dos celleiros de Roma.

Mas a lição da historia antiga não tem sido bas-
tante suggestiva aos povos modernos.

Louis Morei apresenta, entre os paizes moder-
nos, a Hespanha como um exemplo de decadência
consecutiva á destruição da flora.

No século XVI é a nação mais florescente da Eu-
ropa e do mundo inteiro, com Carlos V e Felippe II;
depois do seu poder apaga-se rapidamente no século
XVII. Em nossos dias foi atirada bem longe para o
segundo plano.

A que attribuir essa queda tão rápida? As suas
arvores desappareceram e a Hespanha não tem agua.
A sua taxa de florestação não attinge a 13 %.

A Hespanha central é um deserto. Emquanto no
littoral cahem na média de 750 millimetros de agua
por anno, graças á vizinhança dos mares, no centro
não cahem mais que 600, e em Almeria apenas 300
(L. Morei - - La Question Forestière, 1910, pag. 7).

Marvaud descreve o lastimável aspecto de aridez
que offerece a Hespanha, provável Sahara em não
remoto futuro. (Revue économique Internationale,
1907, 2, pag. 569).

Segundo um provérbio, o planalto de Castella
acha-se em tal estado de nudez que a cotovia, para o
atravessar, tem de levar comsigo o seu grão.

Em Aragão é tão rara a agua que para fazer o
reboco se mistura o vinho á areia, de preferencia á
agua das fontes! (Elisée Reclus, Histoire d'un ruis~
seau, pag. 211).

Em França, depois de um rigoroso estudo de do-
cumentos históricos e dados estatísticos, chegou-se a
verificar o mesmo phenomeno de despovoamento em
parallelo com a devastação das florestas, principal-
mente nos montes e nas regiões próximas.

No período comprehendido entre os dous últimos
recenseamentos (1901-1906), vinte e seis departa-

mentos meridionaes montanhosos sobre trinta e um
<teem perdido 107.000 habitantes. Quanto aos outros
cinco, o despovoamento disfarça-se sob o accrescimo
dos grandes centros.

O sudoeste francez despovoa-se sensivelmente:
Arriége, Alto Garonna, Baixos e Altos Pyrineus teem
perdido, de 1851 a 1906, 163.000 habitantes, ou 12 %
da sua população e 2.964 habitantes por anno. Por si
só, o departamento de Arriége decahiu de 267.435
habitantes em 205.684, isto é — uma perda de 30 % \

O Gers, cuja população se elevava em 1846 a
314.885 habitantes, não conta mais hoje que 231.088
habitantes, perdendo 1.400 habitantes por anno, e
ainda esse despovoamento é attenuado pelo accres-
cimo de certos centros thermacs, religiosos ou mili-
tares .

Essa proporção que se estende á generalidade do
território francez é ainda mais impressionante nos
Altos e Baixos Alpes, onde o despovoamento orça na
mesma razão da ausência de vegetaes, cuja área não
sobe ahi a mais de 12 % . O departamento dos Altos
Alpes perdeu de 1851 para cá 36.544 habitantes, isto
•é, 34 %.

O dos Baixos Alpes passou de 153.873 habitantes
em 1871, a 113.126 em 1906, tendo uma perda de
l .160 habitantes por anno.

A densidade da população nestes dous departa-
mentos é apenas de dezesete habitantes por kilo-
metro quadrado.

Em cincoenta annos o valle de Barcelonette per-
deu 28 % da sua população, só tendo doze habitantes
por kilometro quadrado.

Algumas communas teem diminuído de um terço
•ou da metade.

Blegiers, de 1871 até hoje, passou de 450 a 296
^habitantes.

Prads de 478 a 326.
:Saorge accusa um déficit de 60 %.



Comquanto não se possa com a mesma precisão-
de dados estatísticos salientar nos paizes do Novo
Mundo o mesmo phenomeno, attestado pela historia
e pela observação e experiência nos velhos conti-
nentes, é elle incontestável, particularmente no Bra-
sil, onde um deplorável systema de colonização as-
sentava a sua principal base na depredação das flo-
restas, no arroteamento irracional e no revolvimento
do solo em busca de riquezas mineraes.

Ha zonas interiores do Brasil que offerecem o
aspecto de verdadeiras ruínas.

A destruição das arvores esterilizou a terra, sec-
cou os mananciaes e afugentou os animaes, as aves e
os homens.

Os bandeirantes, que se internavam pela Bahia,
Espirito Santo e Minas Geraes, não levavam outra
preoccupação além do escravizamento do indígena
e dos thesouros mineraes, cujo sonho escaldava a
sua fantasia.

Ora, a caça humana melhor a encontravam de-
vassando-lhe os esconderijos que eram as mattas.

O ouro e as pedras preciosas só se entregavam,
depois de retalhado o seio da terra, o leito dos rios,
os flancos dos montes.

As regiões mineraes, perdido o seu thesouro sub-
terrâneo, encontram-se hoje nas mesmas condições
das ruínas das antigas civilizações, a que já nos re-
ferimos.

A vegetação que escapou á pesquiza do ouro,
nas gupiaras, taboleiros e jazidas de rocha, tombava
sob o machado para o plantio dos cereaes, com que
se devia nutrir a turba errante dos mineradores. A
peste e a fome incumbiram-se depois de completar
a obra da auricidia dos nossos colonizadores.

Foi esse triste aspecto do nosso interior que ao-
Relator deste parecer inspirou o seguinte manifesto-
dirigido ao povo mineiro, a propósito da recente fun-

dação da "Sociedade Mineira Protectora das Arvo-
res", por iniciativa do Dr. Lourenço Baeta Neves:

"Poucos annos depois da independência nacio-
nal, os antepassados desta geração, entre os proble-
mas dos mais vitaes interesses da nova pátria, estu-
davam com o seu admirável bom senso, o da conser-
vação, defesa e aproveitamento das florestas.

Os códigos de posturas municipaes, modelos de
sabedoria legislativa, continham preceitos que, hoje
reaviventados, traduziriam a urgência do actual mo-
mento histórico, 110 que diz respeito ao regimen das
arvores.

Nem só por outros aspectos, senão também por
este, a organização dos municípios, consequente á
promulgação da lei de l de outubro de 1828, ainda
attrahe a nossa admiração, tão previdente era eni:
suas disposições.

Eis algumas delias, extrahidas do Código Muni-
cipal de Sabará, reproducção das de outra? cidades
de Minas:

"Art. 102. Todas as pessoas que tiverem fazendas-,
e terras próprias, serão obrigadas a plantar, nas ca-
beceiras e margem dos rios, ribeiros e córregos, ce-
dros, pinheiros, coqueiros e outras arvores indígenas
c exóticas, que melhor se derem no terreno, e mais
concorrerem para maior segurança das suas mar-
gens e ribanceiras para assombrear e refrescar o si-
tio, em beneficio da conservação e augmento das.
aguas, e para subministrar madeiras úteis, á pena de
pagar seis mil réis de multa o que faltar ao cumpri-
mento deste dever.

Art. 103. Igualmente se plantarão as mesmas
arvores pelas bordas das estradas publicas, podendo
também plantar-se, sendo o terreno próprio, algumas
fructiferas, tanto para segurança e conservação das
estradas, como para commodo e recreio dos via-
jantes,"



Nesse mesmo admirável código de posturas se
deparam disposições sanccionadas com fortes mul-
tas sobre o plantio das arvores nas faixas divisórias
das propriedades ruraes e outras providencias ten-
dentes a augmentar a área florestal do município e
impedir a devastação dos vegetaes pelo fogo, não sen-
do preciso mencionar o conceito grave dos legisla-
dores do tempo contra a queimada irracional dos
campos e das mattas.

O mesmo espirito atravessou um longo período
da historia da Provinda, escrevendo no seu rela-
tório de 1844 o velho e honrado general Andréa as
seguintes palavras, que já denunciavam abusos con-
tra os preceitos protectores das arvores:

"Um dos primeiros cuidados que deve haver
nesta Província, porque a falta já se vae sentindo, e
muito, é a conservação dos bosques, e mesmo a plan-
tação e criação de novos.

Da vossa sabedoria depende regular que porção
de terreno em relação ao total deve cada proprie-
tário conservar irremissivelmente em bosque, orde-
nando a extirpação das plantas inúteis que vegetam
nas mattas e determinando as quantidades das ma-
deiras que devem ser plantadas de novo nos terrenos
cm que a porção reservada para bosque estiver des-
povoada, e isto segundo as mais precisas nos dis-
írictos respectivos, preferindo aquellas a que o ter-
reno mais facilmente se prestar."

Ha mais nos annaes da Província e do Império.
Não valeu tanta previsão nem tanto esforço con-

tra o espirito rotineiro da cultura, sempre ávido de
terrenos virgens á custa da destruição das florestas,
como inúteis haviam sido os esforços, mais de um
século antes, do general Gomes Freire de Andrade,
.no seu regulamento de 14 de março de 1736.

Veiu por fim a obliteração geral dos preceitos
antigos, superstites apenas como lettra morta nas mo-
dernas posturas de alguns municipios. A superstição

da propriedade absoluta, que não é o sentimento ju-
ridico da propriedade, apoderou-se, então, dos espi-
ritos, emmudecendo a voz dos legisladores.

A ameaçadora eloquência dos factos, porém, vem
modernamente clamando contra uma situação que,
a continuar, trará consequências, de cuja gravidade
incalculável terá plena responsabilidade esta geração,
si não promptificar com urgência o correspondente
remédio.

A atmosphera prepara-nos um clima intolerável
pela inclemência dos verões ardentes e cessão das
chuvas: a terra — os flagellos da sede e da fome.

I I

Bem longe estava a índia Ingleza da situação da
maior parte das regiões montanhosas do Brasil,
quando em 1851, foram adoptadas as seguintes con-
clusões pela Associação Britannica convocada a pro-
nunciar-se sobre o importante assumpto:

"1°. Que sobre grandes porções do globo existe
ainda uma quasi incoiitrastavel destruição das flo-
restas indígenas, proveniente dos hábitos devastado-
res da população.

2°. Que, onde a conservação das florestas se tem
introduzido, consideráveis melhoramentos se reali-
zaram.

3°. Que esses melhoramentos podem ser amplia-
dos pela adopção urgente das presentes normas e
decretação de outras medidas taes como: conservação
cuidadosa da floresta pela valorização, fiscalização e
planos de trabalho, e pela preservação e plantação
das arvores novas no logar de arvores grandes ti-
radas - - estabelecendo-se para esse fim viveiros,
prohibição de corte de arvores, até que ellas fiquem
bem desenvolvidas, salvo rara excepção, para casos
muito particulares, necessidade de licença no caso de
arvores de gomma, resinas ou outros valiosos pró-
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duetos, devendo-se tomar o maior cuidado em cortar
ou picar as arvores.

4°. Que se deve prestar especial attençào á pre-
servação e conservação das florestas que occupam
trechos interrompidos de outra cultura, tendo em
vista a altitude ou particularidades da estruclura
physica.

5°. Que em um paiz para o qual a conservação
dos seus mananciaes seja de extrema importância,
deve ser evitada a devastação das florestas nas loca-
lidades onde esses mananciaes têm a sua nascente.

6°. Que é um dever evitar a excessiva destruição
de arvores, com reserva dos materiaes úteis para
construcção e manufacturas.

7°. Que, em tanto quanto prevalece a ignorância
local sobre o numero e a natureza dos valiosos pro-
ductos das florestas, medidas devem ser tomadas para
supprir pelas repartições publicas informações e ins-
trucções tendentes a diminuir essa ignorância. (En-
cyclopedia Britannica, vol. 9°, pag. 48, 2a col.) .

A necessidade tem feito adoptar esses princípios
em muitas terras do Novo e Velho Mundo c o as-
sumpto florestal tem se tornado digno de ser estu-
dado como sciencia e praticado como arte.

E não podia deixar de ser assim, porquanto é a
floresta um dos dons mais preciosos da natureza.

Além de que nos fornece uma matéria prima in-
dispensável, tem uma influencia benéfica sobre o re-
gimen das fontes e das chuvas, a temperatura, a salu-
bridade publica.

O seu papel é principalmente favorável nas re-
giões montanhosas, onde ella impede a erosão e regu-
lariza o curso das aguas; nos paizes pantanosos que
saneia e sobre as dunas que fixa.

E' evidente a acção das florestas sobre o regimen

— li-

das aguas pela evaporação, pela transpiração e pela
chlorovaporização das folhas.

A evaporação é um phenomeno puramente plnj-
sico.

A chuva na floresta cabe sobre uma superfície
foliacea considerável; é uma superfície de evapo-
ração que restituo á atmosphcra immediatamente
uma parte de agua recebida e a impede de correr
sobre o solo para se reunir aos cursos de aguas.

A transpiração é um phenomeno exclusivamente
protoplasmico.

A planta desprende vapor de agua tanto de noite
como de dia; o facto é communi ás plantas com chlo-
rophylla e ás plantas sem chlorophylla; para as duas
sortes de plantas a luz solar tem como effeito quasi
triplicar a quantidade emitt ida pela transpiração,
emquanto a evaporação é a mesma na luz e na ob-
scuridade.

A chlorovaporização é um phenomeno chloro-
phyllieo.

Consiste em que as partes verdes das plantas,
providas de chlorophylla, têm uma enorme transpi-
ração snpcrnnmeraria. (Lucien Chaucerel. L'Année
forestiérc, 1910, pag. 1.)

Observou-se que durante os cento e setenta e d ou s
dias do periodo de vegetação animal na Europa, um
carvalho de porte médio retira do solo e desprende
no ar 111.225 kilos de agua.

Este facto é bem eloquente para demonstrar a
acção moderadora das florestas contra as inundações.

O regimen das aguas é, além disso, fortemente
influenciado pela camada florestal, formada pelas
folhas mortas e outros detritos orgânicos que, por
sua decomposição, constituem o hiiinus.

O professor E. Henry verificou em experiências
repetidas que algumas dessas camadas absorvem, na
média, quatro vezes o seu peso de agua.
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Quanto mais adeantada vae a decomposição dos
restos orgânicos, mais considerável é a faculdade que
eiles têm de embeber a agua.

A camada florestal exerce o papel de uma im-
mensa esponja retendo as aguas pluviaes; a floresta
é a mais poderosa barragem contra a inundação.

Não é menos sensível a acção da floresta sobre
o regime das aguas pela suppressão das enxurradas
e extincção das torrentes.

Das aguas pluviaes se podem fazer três partes
principaes:

A primeira é immediatamente evaporada.
A segunda é absorvida pelo solo.
A terceira escorre na superfície do solo.
E" a enxurrada que crea a torrente cavando os

terrenos, e que augmenta os estragos das inundações.
Ora, é unanimemente admittido que a floresta re-

tarda a enxurrada; põe obstáculos á enxurrada, põe
obstáculos á escavação e, por conseguinte, extingue
a torrente.

Ella interrompe cada fio de agua por milhares de
pequenos obstáculos que lhe oppõe; absorve esta agua
pela sua camada morta; permitte a sua infiltração
na terra por suas innumeras raízes.

São hoje dogmáticas as conclusões de M. Surell:
"A presença de uma floresta sobre um solo im-

pede a formação das torrentes."
"O desenvolvimento das florestas provoca a ex-

tincção das torrentes".
"A queda das florestas revivifica as torrentes

extinctas".
Como consequência da acção das mattas sobre

as aguas pluviaes, absorvendo-as e impedindo orne
se escoem, resulta que ellas actuam directamente
para formação e manutenção dos mananciaes.

Dizia Buffon: "quanto mais se arrotêa um paiz,
;mais pobre se torna de fontes.".

• J. O —~

Paul Buffault, inspector das florestas em Fran-
ça, cita factos muito suggestivos a respeito.

Numerosas fontes das cercanias de Roma, Vienna
e Constantinopla têm desapparecido depois da dês-
florestação das collinas que rodeiam essas cidades.

As collinas do Heilbronn (Wurtemberg) são co-
bertas de bosques, submettidos a explorações regu-
lares de vinte em vinte annos.

Tem-se verificado que o volume dos mananciaes
diminuía quando o solo estava desnudado em con-
sequência da exploração e augmentava quando a ve-
getação florestal havia retomado posse do terreno.

O desapparecimcnto dos mananciaes da Bresle
tem acompanhado, em 1840, o arroteamento de um
bosque, situado no território da communa de For-
merie (Oise).

Em uma communicação feita ao Congresso Inter-
nacional de Silvicultura, em 1900, Servier, proprie-
tário em Lamure-sur-Azergues (Rhodano), deu co-
nhecimento de vários factos interessantes a este res-
peito.

Tendo a regmo, de que elle se occupava, sido
devastada em suas mattas até estes últimos tempos,
por toda a parte em que subsistia algum núcleo flo-
restal, a sua presença coincidia sempre com a exis-
tência de uma fonte.

Crepe, conselheiro florestal em Eisenach (Alsa-
cia), cita muitos exemplos de desapparecimento de
mananciaes sobrevindo em consequência de arrotea-
mento.

Onésime Réclus cita as fontes do monte
Zaghouan, perto de Tunis, extinctas depois de des-
arborização da montanha.

Grahay demonstrou que as fontes de Sure em
Planchimont, na Bélgica, se haviam regularizado
em consequência da reflorestação daquelles sítios.
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Muitíssimos outros exemplos vêm consignados
em UAnnée Forcsticre, 1911, pags. e seguintes, de.
monstrando que a presença da floresta tende a dar
ás fontes um regimen regular e constante, e que a
floresta, em tempo de secca, deixa correr lentamente
a agua que cila armazenou durante o período das
chuvas.

Além disso, o solo florestal constitue um filtro
que saneia as fontes. Marechal, professor da Univer-
sidade de Besançon, depois de examinar numerosas
aguas de diversas procedências, estabeleceu que as
fontes cuja bacia de alimentação é cercada de terre-
nos cultivados, encerram o bacillo da febre typhoide
no estado virulento, ao passo que as fontes cuja bacia
é coberta de arvores, sem habitação e inculta, só en-
cerram bacillos innocuos, sem qualidades patho-
genicas.

Não é menos intensa a influencia da floresta so-
bre o clima, que, segundo Humboldt, é exercida: 1°,
protegendo o solo contra o calor dos raios do sol; 2°,
com a evaporação de humidade das suas folhas; 3°,
com a immensa superfície que essas mesmas folhas
offerecem ao processo refrigerador da radiação.

Hoje, essa influencia está perfeitamente verifi-
cada, graça a numerosas experiências feitas nas es-
colas florestaes de diversos páizes.

A temperatura da floresta é muito menos variá-
vel do que ao ar livre. E' muito menor a d i ff crença
entre as temperaturas extremas. Inferiores, são me-
nos baixas; superiores, são menos altas. Entre a
temperatura florestal e a temperatura externa, ha,
no estio, segundo Chaucerel, um afastamento de três
por cento. A temperatura é mais baixa na florest;>.
A floresta age, como o mar no littoral, igualando a
temperatura.

As mattas tornam o clima particularmente sa-
lubre, produzindo o.riyeuio; desprendem este gaz vi-
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•vificante por um phenomeno localizado no chloro-
leucito - - é o phenomeno clorophylleo da decom-
posição do acido carbónico do ar e da assimilação
do carbono, de onde resulta o desprendimento do
oxygenio.

Depois, a camada florestal contribue ainda para
enriquecer de oxygenio a atmosphera, pela fixação
directa do azoto. Isto o demonstrou o professor Hen-
ry em bellas experiências.

A vizinhança das florestas sempre foi reconhe-
cida eomo um bem para a saúde do homem.

Sabe-se que formidáveis moléstias, como a ma-
lária, são communicadas por anopliéles, cujas larvas
se desenvolvem nas aguas estagnadas. Ora, as flo-
restas constituem o melhor meio de as fazer desap-
parecer. Os vegetaes florestaes são maravilhosos fa-
ctores de deseccamento do solo pela transpiração e
chlorovaporização.

Está demonstrado, aliás, pelas experiências de
Otolzitz, Tolksy e Pearson que a floresta faz baixar
o lençol da agua.

A consequência é que as regiões desarborizadas
são muito mais expostas que as zonas cobertas de
mattas, ás assolações das moléstias, principalmente
da febre palustre; o melhor meio de as sanear é a re-
florestação. As lagoas Pontinas, que constituíam um
foco de malária, foram saneadas por plantações de
ciicalyptus globulus.

De Franca são citados dous exemplos notáveis:
os Landes e a Sologne.

Os Landes formam um vasto chapadão de 800
mil hectares entre o mar, o Garonna e o Adour.

Era essa região, no começo do século XIX, um
vasto deserto de charcos e areias.

Uma população, dizimada pelas febres, vivia pe-
nosamente do producto de alguns mofinos rebanhos.
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Em 1837, Chambrelent concebeu o projecto de
sanear a região. Plantou á sua custa 500 hectares de
pinheiros marítimos.

Foi tal o sucesso da sua empresa, que, em 1855.
já se contavam 20.000 hectares de bosques. Estes,
trabalhos foram ainda favorecidos por uma lei de
1857, que prescrevia o saneamento das landes com-
munaes e a creação de uma rede de estradas á custa
do Estado.

Hoje os pinheiros cobrem uma extensão de
705.000 hectares. O terreno, que valia outr'ora 25
francos o hectare, vende-se agora a 1.200 francos.
Ao mesmo tempo, a população adquiriu bem estar e
saúde. A resina e as madeiras entram em boa parte
no commercio do porto de Bordéos. Registrou-se que,
nesse departamento, a média da vida passou de trinta,
e quatro annos, em 1867, a trinta e oito e onze mezes.

Quando, no período de 1837-1849, se contavam
157 conscriptos escrophulosos sobre mil, é onde me-
nos se encontra hoje essa diathcse.

Não é menos notável a regeneração hygienica e
económica da Sologne.

Vasto planalto de 180.000 hectares, situado no
coração da França, entre o Cher e o Loire, o seu
terreno horizontal e impermeável presta-se mal ao
escoamento das aguas.

A Sologne, que foi outr'ora prospera, coberta de
florestas, tornou-se miserável e insalubre, em conse-
quência das devastações da sua vegetação, área de-
serta, estéril e coberta de aguas estagnadas.

Pelo meiado do século XIX emprehenderam re-
mediar tal situação.

Foi creada a commissão central agrícola de So-
logne, sob cuja direcção foram drenados os terrenos,
e cobertos de arvores.

Hoje a floresta cobre a metade do solo.
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O paiz transformou-se, tornando-se laborioso'
e recuperou a antiga prosperidade.

Mas é, sobretudo, como abrigo contra os germens;
pathogenicos que as arvores representam um papel
interessante.

As poeiras atmosphericas tem uma influencia
considerável na transmissão das moléstias; o ar, com
effeito, encerra muitas bactérias, bem estudadas por
Miquel.

Ora, tem-se observado que nas florestas existem
menos desses agentes de miasmas, do que ao ar livre.

As arvores, comquanto não destruam os miasmas,,
exercem, comtudo, a respeito dcllcs, a funcção de
filtros immensos; detem-n'os; detendo-os, destroem a
sua virulência pela deseccação no meio exterior, e
pela alteração sob a acção dos raios solares.

Os hygienistas, que têm examinado as poeiras
recolhidas das folhas das arvores, encontraram nellas
os bacillos pathogenicos (e especialmente o bacillo
de Koch), attingidos por deformações e alterações
que diminuem a sua virulência.

As inoculações destes bacillos de Koch, feitas em
cobaias, deram quasi sempre resultados negativos.

As mattas constituem, pois, excellentes abrigos
contra as poeiras pathogenicas.

E é por isso que os melhores sanatórios do mundo
são construídos nas proximidades das florestas.
Exemplos: os sanatórios de Faebersdorf, de Falkens-
tein, de Hohenhonnef, de Arcachon, etc.

Em um sanatório as florestas não são úteis so-
mente como abrigos contra os ventos seccos e frios;
são indispensáveis como fontes de emanações que
agem directamente sobre o tecido pulmonar.

Na opinião dos médicos, é preciso ao tuberculoso*
não só um ar puro, livre de poeiras e de bactérias,,
como também um ar impregnado de essências cica-
trizantes, como as essências resinosas.

1494 2
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Permittam-nos Insistir neste ponto, que é da ma-
•xima relevância e que é certamente um dos mais po-
derosos argumentos pela conservação das mattas.

As plantações resinosas não agem somente como
íintisepticos do ar, decompondo o acido carbónico da
atmosphera, fixando o carbono deste acido e des-
prendendo o oxygenio; ellas agem ainda como anti-
septicos locaes sobre a mucosa pulmonar e como mo-
dificadoras dessa mucosa produzem progressivamente
o desapparecimento do bacillo de Koch, tornando
antisepticas as cellulas pulmonares; dão ao pulmão,
de um modo continuo, as substancias resinosas mi-
crobicidas, que a thcraupeutica só pôde ministrar em
intervallos determinados e em condições indirectas.

A endemia palustre é um outro caso em que
se verifica a acção preservativa das mattas. O des-
apparecimento do impaludismo na Europa começou
desde a florestação em Landes, Bresse, Forrer, Dour-
bes, Córsega, Bolonez, Toscana, lago de Fucino, Hun-
gria e certas partes dos steppes da Rússia.

Torelli cita o facto seguinte: "O convento situado
em Tres-Fonfes, perto de Roma, designado sob o
nome característico de Tomba, não se tornou habi-
tável sinão depois das plantações de eucalyptus".

Depois que se fizeram estas plantações, torna-se
•cada vez mais rara a malária. Em Alegria e Soleu-
zara (Córsega), as plantações de eucalyptus têm
igualmente feito desapparecer as febres.

Longe iríamos si fossemos trasladar para aqui
todos os factos que sobre o assumpto vêm registra-
dos nos annuarios florestaes e nos relatórios de hy-
giene.

No Brasil, pôde affirmar-se, com seguro funda-
mento, que a cada destruição considerável de mal-
tas se tem seguido deterioração na saúde dos habi-
tantes.

As endemias palustres da margem do rio Doce,
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'erradamente attribuidas pelo vulgo á existência de
florestas que o bordam de lado a lado, só apparece-
ram, entretanto, nas zonas em que o indígena e o
colono haviam derrubado, queimado e talado a in-
comparável matta virgem daquellas paragens.

Aliás, tradição indígena dos botocudos, cuidado-
samente recolhida por Guido Thomaz de Marliêre,
só se refere ao seu antigo habitat para o celebrar
como o paraizo dos seus antepassados, que, em gran-
de numero, viviam mais de cem annos.

O impaludismo e numerosas outras moléstias
foram o fructo das roçadas com que eram deixadas
descobertas vastas faixas de um e de outro lado do
rio, o que determinava alagadiços infectos, depósitos
de anophéles, que eram transportados para os via-
jantes ou moradores pelas poeiras atmosphericas e
outros vectores.

Foi devido a essa mesma causa que ahi surgiu
a zamparina, moléstia que, mencionada em do-
cumentos officiaes do Archivo de Minas, não foi até
hoje descripta ou classificada nos quadros da patho-
logia, sendo hoje completamente desconhecida na cli-
nica .

O mesmo que havia succedido no Rio Doce, suc-
cedeu também na região da matta de Minas Geraes
c do Rio de Janeiro, onde a cultura do café desarbo-
rizou vastíssimas extensões.

Ahi, só então se manifestou o impaludismo. As
sezões do baixo Rio das Velhas e do S. Francisco não
têm outra origem.

Podíamos multiplicar os exemplos, como nos se-
ria fácil demonstrar, com o testemunho contempo-
râneo, que, á proporção que se vão abatendo as flo-
restas, o clima torna-se irregular, o calor augmenta e
ha sensível deterioração na saúde.

Passemos a descrever algumas outras virtudes
da floresta em f micção da vida humana.
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A floresta representa um papel capital nas re-
giões montanhosas do Brasil.

As arvores impedem a erosão dos declives das-
montanhas; pela sua copa, protegem a terra da acção
mecânica das gottas de agua; pelas suas raízes, re-
têm o solo e o impedem de desfazer-se e precipitar-se
nos valles.

Quando os aguaceiros se abatem sobre um ter-
reno inclinado e desnudado, sob o choque repetido*
das gottas de agua, a terra dissolve-se, é arrastada, as
pedras a que ella serve de apoio destacam-se e rolam
para as grotas profundas.

Rasgam-se no flanco das montanhas verdadeiros
abysmos - - essas excavações que em Minas Geraes-
se chamam caías cada vez mais profundas pela ação
insistente das chuvas, arrancando sem cessar novos
materiaes que arrastam na sua correnteza.

Essas massas de agua que nada detêm, carrega-
das de destroços de toda a ordem, affluem para os
valles e não tardam em se converter em impetuosas
torrentes assoladoras.

A matta exerce, pois, uma grande influencia so-
bre a estabilidade dos terrenos montanhosos, pondo-
obstáculo ao desprendimento e queda das pedras ro-
lantes reduzindo em certa medida a formação de
barrancos e as quedas das massas de terra.

E' hoje um brocardo corrente: "O solo desnudado
lucta contra a agua, o solo armado lucta pela agua".

Fabre demonstrou que sobem a 72 milhões de
metros cúbicos de vasas, areias, limo, que o Garonna,
o Rhodano, o Loire, o Adan, o Herault, expulsam cada
anno para o mar. Jacquot affirma que as aguas tur-
vas do Garonna em Tolosa podem conter 25 grammas
de matéria solida por litro, e isto persiste durante
oitenta dias cada anno. (Boletin de Ia Société Fo-
restière, 1908).

Calcula-se que, annualmente, o Ande recebe e
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rejeita, para fora da região, 1.700 metros cúbicos de
limo fertilizante.

"Eu tenho calculado, diz Bouquet de Ia Gre, que
•em sessenta annos se têm depositado, entre Nantes
e o mar, 40 milhões de metros cúbicos de vasas, cifra
superior á da terra que foi removida para a abertura
do canal de Suez (Guénol, Lê fléau du déboisement,
fevereiro de 1906).

O Gironda expulsa annualmente 25 milhões de
metros cúbicos de vasas. (Clerget, Revue economique
internationale, 1908).

Que poderíamos dizer dos rios do Brasil e das
massas immensas de terra fértil que arrastam para o
mar o Amazonas, o São Francisco, o Paraná, o Rio
Doce, o Parahyba ?

Tem-se observado que a torrencialidade coincide
»com a desarborização e o desnudamento.

Para citar só em nosso paiz e nestes últimos an-
nos, lembraremos as enchentes do Parahyba, do São
Francisco e as innundações da cidade de Januaria,
de Juiz de Fora e, recentemente, a de Santa Catharina,
innundações que não tinham precedentes.

Para esses phenomenos, si ha outros coefficientes,
não pôde deixar de ser muito importante o factor
nefasto da devastação das arvores

Temos assim demonstrado ainda que perfuncto-
riamente, a influencia das florestas sobre a vida hu-
mana e a sua necessidade para o progresso e conser-
vação das nações, no que estão de accôrdo, como dis-
semos, todas as opiniões competentes.

Ha, entretanto, na pratica factos que contrariam
de frente essa doutrina pacifica.

Continua, infelizmente, na devastação dos the-
souros vegetaes a acção destruidora do machado e
do fogo, surdos os seus agentes á grita humanitária
e intelligente dos que protestam contra essa selva-
.•geria
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Em todos os paizes do globo, os estadistas pensa-
dores tem ensaiado meios de obstar o desnudamento
do planeta, conforme vamos ligeiramente indicar.

III

Começando pela França, ahi encontramos o espi-
rito que tem presidido a sua legislação florestal nos
seguintes princípios:

O Estado é o representante da perpetuidade so-
cial, e deve velar por que as condições geraes da
existência da nação não se deteriorem. Deve, por con-
seguinte, proteger as populações contra os estragos
dos cursos da agua e contra a secca.

E' o protector nato das florestas e deve defen-
del-as, por meio de medidas legislativas, contra a
imprevidência e a cupidez das gerações presentes,
obstando a todas as causas de destruição que a&
ameaçam.

Foi este espirito que animou os diversos acfos
legislativos, cuja reunião afinal se consolidou no Co
digo Florestal, de 31 de julho de 1827, o qual, com
algumas modificações, ainda rege a França.

Estes actos são os éditos de 1319 e de 1376, sobre
as florestas reaes, de 1515 e 1583, sobre as aguas e
florestas; o celebre edito de agosto de 1669, obra de
Colbert, e que serviu de modelo á legislação mo-
derna, e a lei de 14 de setembro de 1791.

As leis que têm modificado o código são, princi-
palmente, as de 18 de junho de 1869, sobre o arrotea-
mento, de 4 de abril de 1882, sobre o replantio de
arvores na montanha, de 23 de novembro de 1883,
sobre o corte de arvores.

Em principio, os particulares têm, em França, um
direito de propriedade absoluto sobre os bosques ou
florestas que lhes pertencem; podem, pois, explo-
ral-os, derrubal-os, como bem lhes parece, sem serem
submettidos a nenhuma fiscalização da administra-
ção florestal.
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Ha somente duas restricções a este principio: de
uma parte, os bosques que pertencem pró indiviso a
um particular e a uma communa, ao regimen flores-
tal geral; de outra parte, os bosques privados são su-
jeitos a regras particulares no que concerne á sua
derrubada e transformação em terras aráveis.

Conforme o art. 219 do Código Florestal francez,
nenhum particular pôde derrubar suas maltas, sinão
depois de haver feito a competente declaração desse
acto, á sub-prcfeitura, ao menos quatro mezes antes
do começo dos trabalhos.

Durante esse tempo, pôde a administração op-
pôr-se ao arroteamento do solo florestal.

Esta obrigação não se applica aos pequenos bos-
ques, que aqui chamamos capoeiras, durante os 20
primeiros annos, que decorrem de sua semeiadura
ou plantação, nem aos parques e jardins fechados
junto ás habitações, nem aos bosques fechados de
uma extensão inferior a 10 hectares, quando não são
situados no cume ou no declive de uma montanha
(artigo 224).

Em resumo, pois, devem somente fazer a decla-
ração : os proprietários de bosques de mais de vinte
annos, de uma extensão superior a 10 hectares, não
fechados, e não adjacentes ás habitações; os proprie-
tários de bosques menores de 10 hectares, mas fazendo
parte de um bosque que completa essa extensão; os
proprietários de bosques de menos de 10 hectares,
mas situados no cume ou na ladeira de uma mon-
tanha.

Si, nos quatro mezes, que se seguem á declaração
do proprietário á sub-prefeitura, a administração,
não houver feito opposição, pôde realizar-se o arro-
teamento .

No caso contrario, é preciso esperar que uma de-
cisão ministerial intervenha sobre a opposição da ad-
ministração.
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A administração pôde oppor-se á derrubada das
florestas, cuja conservação for julgada necessária:
1°, á manutenção das terras sobre as montanhas e
ladeiras; 2", á defesa do solo contra as erosões e as
invasões dos rios, ribeiros ou torrentes; 3°, á existên-
cia das fontes e cursos d'agua; 4°, á protecção das
dunas e das costas contra as erosões do mar e a in-
•vasão das areias; 5°, á defesa do território na parte
da zona fronteira, que será determinada por um rp-
gulamento da administração publica; 6°, á salubri-
dade publica. (Art. 220 do Código Florestal).

Entretanto, o regimen do Código de 1827 não po-
dia bastar.

O Estado já se não contentava de conservar e pro-
teger as florestas; era preciso crear novas.

Vem a lei de 29 de julho de 1860, que favorece
por subvenções, quer em dinheiro, quer em semen-
tes ou plantas, todos os trabalhos de rearborização na
montanha, que emprehenderem de seu livre alvedrio
os particulares, as communas ou os estabelecimentos
públicos (arts. 1° a 3°).

Quando os trabalhos de rearborização são exigi-
dos pelo interesse publico, são obrigatórios (art. 4°).

Os perímetros de restauração são fixados por
decreto (arts. 5° e 6°); os trabalhos ficam a cargo do
proprietário com subvenção.

Em caso de não execução, o Estado desapropria,
mas o proprietário pôde ser reintegrado em sua pro-
priedade depois da rearborização, quer reembolsando
•o Estado, quer abandonando-lhe a metade da sua pro-
priedade (art. 7°).

A lei de 4 de abril de 1882 veio também regular
a conservação e restauração dos terrenos de mon-
tanha.

Esta lei distingue trabalhos de restauração e me-
didas de conservação (art. 1°).
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Faz precisa uma lei para ordenar os trabalhos de
restauração reconhecidos de utilidade publica e tor-
nados necessários "pela degradação do solo e perigos
•actuaes" (art. 2°).

Os trabalhos ficam a cargo do Estado, que ad-
quire, quer amigavelmente, quer por desapropriação,
os terrenos necessários.

Todavia, os particulares e as communas têm a
faculdade de os executar sob a vigilância e a fiscali-
zação da administração (art. 4°).

Fora do perímetro, o Estado continua a conceder
subvenções a todos aquelles que emprchenderem tra-
balhos de consolidação e de restauração (art. 5°).

A' requisição da administração florestal um de-
creto pôde declarar em condições de defesa terrenos
e pastos, cuja degradação não está muito adiantada
para necessitar trabalhos de restauração (art. 7°);
esta declaração dá logar a uma indemnização por
privação de goso (arts. 8° e 9°) e deixa-se á adminis-
tração florestal o poder de realizar os trabalhos de
consolidação que ella julgar úteis (art. 10).

Emfim, em todas as communas que têm terrenos
postos em defesa ou comprehendidos nos perímetros,
deverão as municipalidades regulamentar as pasta-
gens (art. 12).

A lei de 1882 foi, entretanto, julgada insufficiente,
como toda a legislação florestal franceza, da qual diz
Louis Morei serem muitas as lacunas que reclamam
promptas providencias, "si nous voulons conserver
lês beaux maussifs qui couvrent notre sol et sauver
nos grandes chaines de Ia ruine et de Ia dénudation".

Muito melhor que a franceza é a legislação flo-
restal argeliana, na qual ocupa uma parte impor-
tante a desapropriação.

Eis o que escreve a respeito o seu código flores-
tal, art. 76: poderá ser declarada de utilidade publica
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a desapropriação dos terrenos, cuja reflorestacão ou:
restauração forem reconhecidas necessárias:

l", para a segurança das terras sobre as monta-
nhas ou declives;

2°, para a defesa do solo contra as erosões dos
ribeiros ou torrentes;

3°, para assegurar a existência das fontes ou
cursos de agua;

4°, para a fixação das dunas marítimas ou sub-
marinas e para a protecção contra as erosões do mar
e a invasão das areias;

5°, para a defesa do território pátrio na zona fron-
teira que será determinada por um regulamento dc-
administração publica;

6°, para a salubridade publica.
Quanto ao mais, com pequenas alterações, o có-

digo florestal argeliano reproduz o francez.
O Japão, onde as florestas estão na proporção de

42 % do seu território, tem adoptado um regimen ri-
goroso para as proteger.

Taes são as leis de 1897 e de 1899.
Dividem-se as florestas em protegidas pelo Es-

tado e não protegidas.
Classifica-se na primeira categoria todo o mas-

siço arborizado, cuja conservação parece necessária,
quer para melhorar a hygiene publica, quer para
conservar o pittoresco de uma região.

Nas florestas protegidas, não só é vedado qual-
quer arroteamento, como pôde a administração pre-
screver o modo de exploração que ella julgar mais
conveniente.

Pode até, si for necessário, prohibir todo o corte
de arvores.

Como compensação, estas florestas são isentas de
todo e qualquer imposto.

Cada um dos Estados da Allemanha tem pro-
curado regular o importante assumpto com leis mais
ou menos rigorosas.
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A lei prussiana de G de julho de 1875 crèa flores-
tas de protecção.

São consideradas como taes aquellas, cuja con-
servação é necessária ao interesse publico.

Para isso duas condições são necessárias: que o
damno seja superior ao prejuízo que causarão as res-
tricções á propriedade.

E' essencial também que haja, quer o perigo de
invasão de areias, de degradação do solo ou de for-
mação de torrentes, quer o risco ameaçador em conse-
quência da devastação das florestas situadas á mar-
gem dos cursos de aguas ou dos canaes, os terrenos
ribeirinhos de erosão ou as construcções ou traba-
lhos públicos de derrocadas de gelos; cabe também
declarar a floresta protectora, quando o seu desappa-
recimento poderia trazer uma alteração nos ventos
ou na solidez dos terrenos das montanhas.

A Baviera tem a lei de 28 de março de 1852,
completada e modificada pelas leis de 18 de agosto
de 1879 e 17 de junho de 1896.

Segundo essas leis, as florestas protectoras são
úteis á conservação em bom estado das montanhas,
á regularidade dos cursos de agua c para impedir
os effeitos nocivos dos ventos.

Nestas florestas é prohibido o arroteamento,
assim como os cortes rasos e tudo quanto possa
causar a destruição dos vegetaes.

Wurtemberg tem as leis de 2 e 8 de setembro
de 1879, que estabelecem um fundo florestal, isto é,
uma certa superfície inteiramente reservada á syl-
vicultura e sobre a qual se exerce a soberania flo-
restal do Estado, com restricçõcs para o direito de
propriedade particular.

O Império Austro-Hungaro é o paiz mais rico
em florestas da Europa central.

Apesar disso, ou talvez por isso mesmo, a legis-
lação dos seus dous grandes Estados é de um severo
rigor na protecção dispensada ás florestas.
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A Áustria possue 9.782.400 hectares de florestas
(32 %). Estas são regidas pelo Código Florestal de
3 de dezembro de 1852; todo o arroteamento, assim
como toda a exploração abusiva, é prohibido sob
pena de multa c da reflorestação á custa do infractor.
Além disso, a exploração é regulamentada, quando a
floresta, pela sua situação, é uma defesa contra os
ventas, a escavação do solo, os desmoronamentos e
as erosões.

Ha casos em que os proprietários particulares
não têm acção sobre os seus bosques: é o das flo-
restas protectoras nas montanhas.

A lei de 1852 foi completada pela de l de março
de 1885 e pela de 30 de junho de 1884.

O reino de Hungria possue também um bello
domínio florestal de 28 %.

A sua lei XXXVI, de 1879, forma um verdadeiro
código florestal; tem por fim conservar as florestas
onde o terreno é impróprio a qualquer outra cultura
e onde são necessárias como meio de defesa.

Para este duplo fim todo o arroteamento é pro-
hibido, de uma parte "nas florestas cuja suppressão
favorecesse a extensão das areias movediças e cujo
solo não se prestasse de modo permanente a um
outro ramo de cultura" (art. 4°). Do mesmo modo,
quando as arvores são necessárias para a conserva-
ção dos terrenos na montanha, ou "si a destruição
das florestas compromette a fertilidade das superfí-
cies ou a segurança das vias de communicação si-
tuadas abaixo, ou, cmfim, si esta destruição abre
uma passagem aos ventos perigosos" (art. 2°).

Ha na lei disposição sobre o replantio de bos-
ques .

Outra lei, a de XXI, de 1898, veio completal-a,
submettendo ao regimen florestal do Estado as flo-
restas das communas, de todas as pessoas moraes,
publicas e privadas.

29

Vejamos a Suissa. Em um paiz montanhoso como
é este, a economia florestal da montanha, diz L. Mo-
rei, apresenta um interesse capital, que não escapou
á vigilância do Estado, como o testemunha a lei fe-
deral de 1902.

Anteriormente, já a lei de 24 de março de 1876
havia regulado a preservação dos massiços flores-
taes. Todas as florestas publicas e privadas, com-
prehendidas as pastagens arborizadas, são colloca-
das sob a alta vigilância do poder federal (arts. 1°
e 2°).

As florestas são classificadas em protectoras e
não protectoras. São reputadas protectoras "as que
se acham na bacia de recepção das torrentes e as
que pela sua situação asseguram protecção contra
as influencias climatologicas nocivas, as avalanches,
as escavações ou contra os desvios consideráveis
no regimen das aguas (art. 3°)".

A lei proclama que "a área florestal da Suissa
não deve ser diminuida".

As florestas particulares, quando são protectoras,
são submettidas ás disposições legaes relativas ás
florestas publicas, com prohibição de cortes rasos
de arvores, de crear servidões, etc.

Na Suissa, 76 % das florestas são protectoras e
não se pôde cortar uma arvore sem fiscalização.

A Itália é um dos paizes mais devastados em
suas florestas. Só a partir da unificação foi que o
governo italiano cuidou mais seriamente de remediar
este estado de cousas. As leis de 4 de julho de 1874
e de l de março de 1888, visando a reflorestação das
regiões montanhosas, não têm dado os resultados
que se esperavam.

Vieram depois as leis de 2 de agosto de 1894.
interessando á Sardenha; a de 26 de junho de 1902.
relativa á bacia de Sele; a de 31 de março de 1904,
sobre o basilicata, e a de l de julho de 1904, desti-
nada á Calábria.
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Estas leis reconhecem que a floresta é neces-
sária, não só á manutenção dos grandes trabalhos
públicos e á consolidação do solo, mas também á
prosperidade de uma região; ellas não limitam a
reflorestação só á montanha, mas estendem ás pla-
nícies.

Os proprietários conservam inteiramente o seu
direito, mas é limitado o seu goso, sendo os cortes
de madeiras submettidos a regras especiaes.

A Rússia tem florestas protectoras - (Pierre
Buffaut. Solutions da problème forestier à 1'étrange,
Toulouse, (1905).

A Suécia tem medidas severas (leis de 24 de
julho de 1903), para impedir o arroteamento, o corte
de pequenas arvores e para conservar em bom es-
tado as florestas necessárias á protecção contra as
inundações e desmoronamentos.

A Inglaterra, projecta a reflorestação de 30.000
hectares por anno. Com relação á destruição das
mattas, o povo inglez adopta desde 1852 as conclu-
sões da commissão da Associação Britannica, já
transcriptas por nós no começo deste trabalho.

Necessity "as caused the adoption of these prin-
cipales in many lands of both the New and the Old
World, and forestry will hencefort be studied as a
science as well as practised as an art". (Encyclo-
pedia Britannica, vol. 9, pag. 48, 2a columna).

A Bélgica, do mesmo modo, protege as florestas
e saneia por arborização os seus pantanaes em Ar-
dennes.

A America do Norte, que durante muitos annos
assistiu impassível á destruição de grande parte do
seu thesouro florestal, tem ultimamente adoptado
numerosas medidas conservadoras e restauradoras
das suas mattas.

Nos Estados Unidos, graças aos esforços da Ame-
rican Floresty Association, estão sendo creadas vastas
reservas florestaes que augmentam cada anno. Al-
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guns Estados tomam medidas protectoras. A Luiziana
•creou o Ministério das Florestas (lei de 14 de julho
de 1904); em Pennsylvania, os proprietários que re-
plantam mattas ou conservam as existentes em bom
estado são exonerados de 80 % do imposto.

Mas, nos últimos tempos, é incontestavelmente
a Theodoro Roosevelt que deve a União Americana
o mais auspicioso movimento em favor da conser-
vação das florestas. Em uma das suas ultimas men-
sagens elle encarou o problema com grande supe-
rioridade e em um dos seus tópicos, relativos á
questão dos Nactional Parks, fez recommendações
de alta importância.

Já existiam, entretanto, nos Estados Unidos os
seis parques seguintes:

1°. Jellowstone (1872), 3.344 milhas quadradas,
em Wyoming;

2°. Mont Rainier (1900)., em Washington;
3°. Josemite, em Califórnia;
4°. General Grant (grandes arvores) em Cali-

fórnia;
5°. Sequola e Mariposa (grandes arvores) em Ca-

lifórnia;
6°. Dakota meridional em redor do Wind Cave

(caverna dos ventos).
(La Natnre — 22 de julho de 1911. — Artigo de

Gergose Nestlers Tricoche).
Na America do Sul, pouco conhecemos em outros

paizes, além do nosso, que se tenha tentado em bene-
ficio da conservação das florestas que estão a desap-
parecer em proporção assustadora.

A Argentina contentou-se em regulamentar a ex-
ploração dos bosques, submettendo as florestas na-
cionaes a um regimen de cautelas, prevenindo explo-
rações abusivas e devastações, ordenando estudos
para o replantio das mattas, instituindo a festa das
arvores, celebrada todos os annos no dia 9 de julho.
Tudo isto consta do decreto de 4 de outubro de 1906.
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No Brazil, com excepção do Estado do Piauhy,
onde uma lei estabeleceu o regimen florestal, quiçá
com incursões em matéria de propriedade individual,
em zona de alheia competência, e do Estado de São;
Paulo, em que um movimento intclligente dos seus
homens cultos vae produzindo benéfica reacção con-
tra as derrubadas, queimadas e lenheiras, nada mais
sabemos que se tenha realizado das nobres tenta-
tivas até aqui feitas. Em Minas Geraes, no anno de
1904, o Dr. Francisco Salles, actual ministro da Fa-
zenda, e então Presidente daquelle Estado, expõe o
momentoso assumpto na mensagem que dirigia ao
Congresso:

"Um assumpto, que está a solicitar instantemente
a esclarecida e patriótica attenção dos legisladores
mineiros, é o que diz respeito á conservação das
nossas riquíssimas florestas, cujas devastações in-
úteis e cuja destruição sem o conveniente aproveita-
mento, devem ser impedidas de modo a evitar as
suas graves consequências, quer quanto ao regimen,
das aguas e fertilidade do nosso solo, quer quanto á
regularidade das estações e amenidade do nosso
clima. Bem comprehendo a impossibilidade de se
prohibir em nosso meio o aproveitamento das mattas
para fins agrícolas ou para cortes de madeira. Afi-
gura-se-me, porém, indispensável, pelo que tenho
observado pessoalmente, a regulamentação do apro-
veitamento das mattas e florestas por meio de um
regimen florestal, que prohiba as devastações e des-
truições e estabeleça as condições de sua exploração
e aproveitamento, assim como de sua formação".

O Congresso Mineiro nesse mesmo anno dis-
cutiu um criterioso projecto de regimen florestal, ao
qual eram substituídas as mattas do domínio do Es-
tado, projecto em muitos pontos análogo ao recen-
temente elaborado para as florestas da União pelo
Sr. Dr. Pedro de Toledo, ministro da Agricultura.
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Nada, entretanto, temos de positivo e acabado
no assumpto. E é tempo de prover de remédio a esse
mal, ao qual vae devendo o Brazil a sua decadência,
florestal.

IV

A matéria é árdua. Referindo-se á legislação'
florestal franceza, diz Charles Guyot, em sua obra,,
Cours de Droit Forestier:

"Esta legislação constituo uma anomalia muilo
notável no nosso direito civil, no que diz respeito
ás obrigações legaes impostas á propriedade privada.
Em principio, o proprietário é livre, livre de uzar
e de gozar do seu immovel, livre também de dispor
delle e de o transformar como lhe aprouver, salvo
restricções legaes fundadas sobre o interesse pu-
blico. Somente, estas restricções legaes, applicaveis
a todos os immoveis, qualquer que seja a sua natu-
reza, são estrictamente limitadas á matéria dos tra-
balhos públicos; demais, não se exercem ellas sinão
mediante indemnização, porque é justo que um par-
ticular não soffra um prejuízo nos seus interesses
pessoaes, quando mesmo o interesse geral exige que
taes medidas sejam tomadas a seu respeito.

A prohibição do arroteainento só se applica a
uma espécie de propriedade immovel, a floresta;
quando um proprietário rural pôde transformar o
seu domínio, fazer de um campo um prado, de um
vinhedo uma pastagem, estas diversas mudanças são
prohibidas ao proprietário florestal; elle deve con-
servar o immovel no estado de floresta, quando mes-
mo achasse vantagem na transformação; esta ope-
ração lucrativa lhe é vedada no interesse publico.
Si ainda elle fosse indemnizado deste encargo tão
pesado que lhe é imposto; mas não lhe é dado es-
perar compensação alguma, nem isenção de imposto,
nem favor especial. Esta situação que crêa a lei mo-

1491 3-
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•ílerna ao proprietário florestal, conclue Guyot, é
muito dura.

Entretanto, é preciso justificar esta excepcional
intervenção no Estado, considerando o caracter sui
generis da propriedade florestal, o qual motiva a
applicação do regimen de limitações do goso aos
seres moraes, taes como as communas; a floresta,
uma vez destruída, c tão lenta em se reconstituir,
que se tem em vista garantir as gerações futuras con-
tra os abusos da geração actual.

Quanto aos particulares, já não se trata das ge-
rações futuras, é o proprietário em pessoa, que se
entende salvaguardar, tanto quanto o interesse pu-
blico, contra especulações imprudentes ou um ca-
pricho momentâneo.

Allega-se, com justiça, que, si o paiz precizar
de cereaes, nada é mais fácil do que estender de um
anno a outro as culturas de cereaes; ao passo que,
si a necessidade de madeira se fizer sentir, a creação
de novas florestas exigirá longos annos, durante os
quaes muito poderá soffrer o interesse publico.

Por mais justificadas que sejam as limitações
da propriedade florestal e por mais fundado que seja
o direito do Estado de se defender contra as causas
productoras dos seus males, económicos, hygienicos
c sociaes (e não resta a menor duvida de que a de-
vastação das florestas é um factor importante desses
males) o assumpto, comtudo, é delicado, e tradu-
zido em lei para ser applicada ao nosso paiz podia
talvez encontrar objecções e contestações, como em
outros paizes tem succedido, burlando-se muitas ve-
zes as mais salutares providencias para se acautela-
rem os interesses individuaes dos proprietários e os
-superiores interesses da vida nacional.

O projecto do Sr. Ministro da Agricultura res-
peita em toda a sua plenitude o direito de proprie-
dade particular; não abrangeu as florestas deste ca-
racter, e quando o interesse publico entra em collisão
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com o individual pela necessidade de preservar a
saúde publica, os mananciaes, a solidez dos terrenos
de montanha, pôde apenas o Estado recorrer ao re-
médio ordinário da desapropriação com a correspon-
dente indemnização.

Tanto quanto é possível abranger em disposições
legaes o momentoso assumpto — abrangeu-o esse
trabalho, que em discussão pôde ser esclarecido, re-
cebendo ainda outros melhoramentos que forem sug-
geridos pelos competentes.

Mas, o que absolutamente não se lhe pôde recusar
é a urgência com que deve ser convertido em lei.
Cada anno que passa arrasta perdas irreparáveis
no thesouro florestal do Brazil. Já não somos nós,
os brazileiros, os únicos a clamar contra o desnuda-
mento do nosso solo. Não é só esta Gamara, cujo
voto em 1906 traduziu a aspiração de dotar a Nação
de um código florestal. Também do estrangeiro re-
cebe o Brazil amigáveis admoestações a respeito do
temeroso problema da desflorcstação do nosso solo.

O Dr. Latieux assignala judiciosamente o perigo
das explorações florestaes sem methodo e até das
destruições de florestas pelo fogo, para estabelecer
a cultura agrícola ou a pastagem. Em logar das flo-
restas primitivas, bellos monumentos das primeiras
eras do globo, erguem-se as capoeiras.

Sobre as arvores que as compõem crescem nu-
merosas epiphytas constituídas para resistir á secca,
bromiliaceas e cacteas.

Comprehende-se quanto o fogo se propaga fácil
c profundamente em iguaes condições. Depois de
transcrever diversos trechos suggestivos a respeito
de devastação das florestas brazileiras, conclue Lu-
cien Chancerel:

"On voit conbien il est urgent que lês forêtes
brésilienncs soint étudiées d'abord, puis soumises
à une regulamentation precise et à un veritable
amenagement". (Année forestière, 1911, pag. 192.)
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O projecto presente é um formoso ensaio que
precisa ser convertido em realidade legislativa. Além
de offerecer barreiras á destruição das mattas, elle
estabelece normas e providencias para a restauração
das extinctas. Instituindo os Hortos florestaes e as
Florestas modelo lança as bases para um regimen
systematico e scientifico de arborização do paiz.

Com as Reservas florestaes e os Parques Nado-
naes completa os institutos necessários, para o pa-
triótico fim da conservação, regeneração, defesa e
exploração regular das florestas. Os resultados que
na America do Norte vão produzindo esses estabe-
lecimentos suggerem-nos os melhores augúrios da
adopção delles no Brazil.

O projecto, tendo em mira educar o sentimento
nacional em proveito da conservação da riqueza flo-
restal, além das providencias que adopta para enca-
minhar o ensino silvícola, institue a Festa das Arvo-
res, para ser celebrada de accôrdo com os Governos
dos Estados e dos municípios em todas as escolas do
Brasil. A idéa não é nova. Em S. Paulo já tem to-
cante e profícua realização.

E' preciso generalizal-a, e talvez só ella consiga
mais do que quaesquer preceitos coercitivos com que
tentássemos impedir a acção arboricida dos proprie-
tários particulares. Para o vulgo ignaro civilizar é
desarborizar. Para se vingar do epitheto matuto com
que o rcdiculariza o pedantismo das cidades, destróe
as suas arvores o operoso e modesto habitante do in-
ferior do Brasil.

A civilização precisa retroceder, para se inte
grar. As arvores são dignas de culto. Este culto vem
desde o berço da humanidade, e nasceu, provavel-
mente, do impulso de gratidão dos primeiros homens
ás primeiras arvores, pelos fructos com que se nu-
triam, pela sombra que os abrigava das caniculas,
pelas folhas que lhes serviam de leito e pelos perfu-

mês que lhes suggeriam os serenos devaneios ou os
estímulos da victoria e do amor.

O mesmo culto foi universalmente praticado por
todas as raças e em todas as latitudes, desde o fulvo
druida das florestas germânicas, até o adusto ethiope
prostrado deante do baobah millenario; desde o ha-
bitante caucasio elevando incenso ao pinus gigan-
tesco, até o rubro americano em extasis de adoração
ao pinheiro mammouth da Califórnia, e o Aymoré
das nossas mattas, maravilhado na contemplação das
flores de ouro do ipê.

Dir-se-hia que, sob o instincto grosseiro de con-
servação, alliado ao temor supersticioso, havia uma
grande força expansiva, uma vibração quasi con-
sciente do sentimento da vida, fazendo respeitar na
flora a unidade fundamental dos seres organizados.

Ora, a sciencia deu razão ao selvagem.
Não ha duas ou mais vidas: ha formas da vida,

cujo principio é um só. Taes são as idéas que con-
vêm implantar no espirito do povo, cujo coração não
pôde ser insensivel aos bons estímulos de gratidão a
tudo quanto concorre para a conservação e conforto
da sua existência.

E' preciso fazer gravar nas almas infantis a ver-
dade de que todos podemos ser úteis á humanidade,
plantando ou semeando o maior numero de arvores,
bem como a certeza de que nas florestas tem o Bra-
sil um dos seus melhores thesouros, cuja conservação
e defesa é um acto de patriotismo, que está ao alcance
de todos.

Augusto de Lima.



RIO DE JANEIRO

I M P R E N S A N A C I O N A L

1933-


